
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.968 - PE (2013/0093025-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : FLÁVIO QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S)
  LUIZ AURELIANO DE S S JUNIOR 
  SAULLO VERAS MEIRELLES 
  VINICIUS VALE DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONARDO FERREIRA LAMARTINE 
ADVOGADOS : LÍTIO TADEU COSTA RODRIGUES DOS SANTOS 
  LUCIANO DE SOUZA LEÃO. E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. MANUTENÇÃO. 
DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. VALOR. PARÂMETROS DESTA CORTE.
1. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.968 - PE (2013/0093025-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO contra 

decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, a seguinte questão foi decidida: no tocante ao valor fixado 

a título de danos morais, a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) está dentro dos parâmetros 

adotados por esta Corte – incidência da Súmula nº 83/STJ.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, alegando, em síntese, 

que "não merece ser mantido o quantum indenizatório (...) imposto à concessionária agravante, 

haja vista encontrar-se em plena desconformidade com os constitucionalmente prestigiados 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como a já demonstrada jurisprudência 

desta Corte" (fl. 141 e-STJ).

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 321.968 - PE (2013/0093025-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação da agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Quanto à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte, em casos de inscrição indevida em órgão de proteção ao crédito, 
tem fixado a indenização por danos morais em valor equivalente a até cinqüenta 
salários mínimos. Precedentes. 
2. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO' (AgRg no Ag 
872.469/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 
4/5/2010, DJe 17/5/2010).
'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO – DANOS MORAIS - FIXAÇÃO - RAZOABILIDADE - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão de inscrição 
indevida do nome do autor/agravado em órgão de proteção ao crédito, foi fixado o 
valor de indenização de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais), a título 
de danos morais.
3.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 232.053/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 16/10/2012, DJe 5/11/2012).
Desse modo, como o acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante desta Corte Superior, incide ao caso, portanto, a Súmula nº 83/STJ, 
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. 
Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda Turma, julgado em 19/6/1997, DJ 18/8/97).
Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para negar seguimento 
ao recurso especial" (fls. 130/131).
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Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos de decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1246605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0093025-6 AREsp 321.968 / PE

Números Origem:  121609220128170000  2561560  256156000  256156001  42833520118170001

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : FLÁVIO QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S)

SAULLO VERAS MEIRELLES
LUIZ AURELIANO DE S S JUNIOR
VINICIUS VALE DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : LEONARDO FERREIRA LAMARTINE
ADVOGADOS : LÍTIO TADEU COSTA RODRIGUES DOS SANTOS

LUCIANO DE SOUZA LEÃO. E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : FLÁVIO QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI E OUTRO(S)

SAULLO VERAS MEIRELLES
LUIZ AURELIANO DE S S JUNIOR
VINICIUS VALE DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : LEONARDO FERREIRA LAMARTINE
ADVOGADOS : LÍTIO TADEU COSTA RODRIGUES DOS SANTOS

LUCIANO DE SOUZA LEÃO. E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
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justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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